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ATA DE REUNIÃO 

Membros 
presentes: 

Maria Angélica Alves Matos – Juíza de Direito (Presidente) 

Bruno Barros dos Santos – Juiz de Direito 

Guilherme Vitor de Gonzaga Camilo – Juiz de Direito 

Karla Kristiany Moreno de Oliveira – Juíza de Direito 

Mirna Fraga Souza de Faria – Juíza de Direito 

Isabella Pires de Almeida – Juíza de Direito 

Solon Flores Bessony de Sousa – Servidora  

Carmen Silvia Bonfim dos Santos Rocha – Servidora 

Viviane Souza Chaves – Servidora 

 
Data: 30/08/2024 Início: 14:30 Fim:16:45 Local: Sala 311, Anexo II, do Edifício-

Sede do TJBA, com transmissão em 
sala de reunião virtual (Lifesize) 

 
EVENTO ITEM PONTOS DISCUTIDOS 

34ª 
Reunião 

da COGEN 

1 Leitura e aprovação da ata da 33ª Reunião da COGEN  

2 Projeto Amor em Cores da CGJ relativo a Casamento Coletivo 
LGBTQIAPN+ e a participação da COGEN 

3  Confirmação das presenças nas premiações do GGB e da 
Casa Marielle Franco 

4 Calendário de visitas institucionais à Presidência, CGJ e CCI e 
demais órgãos administrativos e gabinetes do 2° grau 

5 ⁠Releitura e votação do Regimento Interno 

 6 O que ocorrer 
 
 

DESENVOLVIMENTO DA PAUTA 

  

Aberta a reunião, realizada em formato híbrido, foi registrada a presença dos membros 

efetivos da COGEN acima citados. 

Os integrantes Juíza de Direito Maria Helena Lordelo de Sales Ribeiro, Juiz de Direito Icaro 

Almeida Matos, Juíza de Direito Isabella Lago e a Servidora Debora Cerqueira Nobre de 

Sousa submeteram justificativas para suas ausências, o que foi acolhido pela Presidente 

da Comissão. 
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1. Leitura e aprovação da ata da 33ª Reunião da COGEN  

Após uma breve leitura da ata da 33ª Reunião da COGEN, destacou-se a necessidade 

constar a justificativa da ausência dos membros Juíza de Direito Maria Helena Lordelo de 

Sales Ribeiro, Juiz de Direito Icaro Almeida Matos e da Juíza de Direito Isabella Lago. Feita 

a ressalva, a ata foi aprovada à unanimidade. 

2. Projeto Amor em Cores da CGJ relativo a Casamento Coletivo LGBTQIAPN+ e a 

participação da COGEN 

A Presidente noticiou a mudança de data do dia 06 de setembro para o dia 20 de setembro 

sobre o Projeto Amor em Cores da Corregedoria-Geral de Justiça (CGJ). A Presidente explica 

que a juíza celebrante Dra. Adriana Sales Braga já tinha uma agenda para o evento e que, 

por isso, a COGEN vai ficar responsável pela divulgação. Por causa disso, dispensados estão 

os juízes da COGEN incialmente pensados como celebrantes. 

3. Confirmação das presenças nas premiações do GGB e da Casa Marielle Franco  

A Presidente noticiou a mudança do local da premiação do GGB para o Espaço Xisto, sendo 

mantida a data do dia 05 de setembro às 15:00 horas e a confirmação da indicação do 

membro Juiz de Direito Bruno Barros dos Santos para representar a Comissão na ocasião. 

Sobre o evento do trio elétrico na parada do orgulho da Casa Marielle Franco, a Presidente 

explica que a Comissão foi escolhida como uma das entidades com lugar no trio elétrico, 

sendo que a Servidora Débora irá representar a Comissão na ocasião. A Presidente também 

aproveitou o momento para compartilhar o pedido da Entidade de ser feita uma 

contribuição/ajuda financeira para ajudar nas ações de voluntariado da Comissão. Restou 

acertado que a decisão sobre a contribuição iria ser deliberada posteriormente no grupo de 

WhatsApp da Comissão. 

4. Calendário de visitas institucionais à Presidência, CGJ e CCI e demais órgãos 

administrativos e gabinetes do 2° grau  

Fora noticiada pela Presidente a pretensão de fazer um calendário de visitas institucionais à 

Presidência, CGJ e CCI e demais órgãos administrativos e gabinetes do 2° grau ainda neste 

ano de 2024. Foi sugerido fazer um portifólio de apresentação, contendo um pequeno vídeo, 

em formato de memorial para apresentar no Plenário do Tribunal de Justiça, dadas as 
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dificuldades de visitar individualmente os gabinetes dos desembargadores. 

A ideia inicial de se apresentar um vídeo no Plenário do Tribunal seria suprir as apresentações 

individuais aos gabinetes, mantendo apenas a visita às unidades administrativas, contudo a 

Juíza Isabella sugeriu que as visitas devem ser mantidas, mesmo que em momento posterior 

ao vídeo na sessão, para intensificar a publicidade da Comissão e a aproximação com os 

magistrados.  

Especificamente sobre o vídeo, o Juiz Bruno explica que seria solicitado apoio junto à 

Assessoria de Comunicação do Tribunal (ASCOM) para editá-lo com um texto preciso, no com 

foco em sensibilizar os Desembargadores e Desembargadoras, com uma média de 30 (trinta) 

segundos a 1 (um) minuto. Os demais membros apontam com entusiasmo que a medida seria 

útil para monitorar os integrantes da Corte que pertencem ou, ao menos, se identificam com 

a comunidade LGBTQIAPN+ e os demais recortes temáticos das ações da Comissão. 

No ensejo, a Juíza Karla pergunta se o resultado do recadastramento já foi disponibilizado 

para sabermos o quantitativo de magistrados e servidores LGBTQIAPN+, mas a Presidente 

faz o apontamento de que o questionário do recadastramento não contemplaria as opções de 

orientação sexual, apenas de gênero. 

Em seguida, a Presidente recorda à Comissão da intenção de realizar uma iniciativa de roda 

de conversa entre as demais Comissões do Tribunal, previsto para ocorrer entre a semana de 

23 a 27 de setembro. Do mesmo, seguindo o mesmo formato, foi eleita a semana dos dias 21 

a 25 de outubro para as visitas institucionais à Presidência, CGJ e CCI e demais órgãos 

administrativos e gabinetes do 2° grau, devendo ser elaborado um cronograma até lá. O Juiz 

Bruno sugeriu incluir comitês, núcleos e grupos de trabalho nas apresentações às comissões, 

enquanto a Servidora Carmen lembrou do intento da Comissão de confeccionar um banner 

com a mensagem de “aqui nós respeitamos a diversidade” ou alguma informação semelhante, 

para ser entregue às unidades no momento das visitas, acompanhado de um Ofício circular 

para a distribuição entre as unidades vinculadas pelo responsável que receba os banners. 

5. ⁠Releitura e votação do Regimento Interno 

Iniciado o momento de discussão sobre as alterações na redação do Regimento Interno da 

Comissão, conseguiu-se deliberar sobre as propostas dos arts. 1º ao 10. São elas: 

I. Proposta de nova redação do caput do art. 1º, dispondo sobre a composição da 
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Comissão, e da supressão de seus incisos, mantendo-se apenas dois deles; sugestão 

de alteração acolhida; 

II. Proposta de nova redação do caput do art. 2º, dispondo sobre os colaboradores 

externos, e seus parágrafos; sugestão acolhida;  

III. Proposta de nova redação do caput do art. 3º, dispondo sobre as reuniões ordinárias, 

e seus parágrafos; sugestão acolhida; 

IV. Proposta de nova redação do caput dos arts. 4º e5 º, dispondo sobre a elaboração da 

ata da reunião, e seu parágrafo; sugestão acolhida; 

V. Proposta de nova redação do caput do art. 6º, dispondo sobre as reuniões 

extraordinárias, e seus parágrafos; sugestão acolhida; 

VI. Proposta de nova redação do caput do art. 7º, dispondo sobre dever de justificar a 

ausência das reuniões, e seus parágrafos; sugestão acolhida; 

VII. Proposta de nova redação do caput e incisos do art. 8º, dispondo sobre as atribuições 

da Presidência da Comissão, e seus parágrafos; sugestão acolhida; 

VIII. Proposta de nova redação do caput e incisos do art. 9º, dispondo sobre as atribuições 

do Secretário da Comissão; sugestão acolhida; 

IX. Proposta de nova redação do caput e incisos do art. 10, dispondo sobre os deveres 

dos membros; sugestão acolhida. 

Com a extensão das discussões e a consumação do prazo de reserva se aproximando, restou 

deliberado que a presente reunião se encerraria neste ponto do regimento e que, 

oportunamente, em reunião extraordinária convocada para tanto, dar-se-ia prosseguimento à 

apreciação dos artigos restantes. 

Nada mais havendo, a presente reunião foi encerrada, decidindo-se, de antemão, que o 

próximo encontro extraordinário ocorrerá na data de 13 de setembro deste ano, às 14horas.  

 


